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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO TEXTUAL, CONSI-
DERANDO A NORMA CULTA DA LÍNGUA PORTUGUE-
SA, QUANTO À TIPOLOGIA TEXTUAL, NORMAS GRA-
MATICAS E ORTOGRÁFICAS, COESÃO E COERÊNCIA 

TEXTUAL, ESTRUTURA FRASAL, PONTUAÇÃO, ACEN-
TUAÇÃO E ADEQUAÇÃO, FRENTE A TEXTOS ATUAIS 
E CLÁSSICOS LITERÁRIOS. ANALISAR RELAÇÕES DE 

INTERTEXTUALIDADE E INTERDISCURSIVIDADE. IDEN-
TIFICAÇÃO DE POSICIONAMENTOS OU DE PERSPEC-
TIVAS. COMPREENSÃO DE PARÁFRASES, PARÓDIAS E 

ESTILIZAÇÕES, ENTRE OUTRAS POSSIBILIDADES

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda di-
zendo-se mais confiável do que os concorrentes porque existe 
desde a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará 
dizendo-nos que um banco com quase dois séculos de existência 
é sólido e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessá-
ria entre a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, 
esta tem peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de 
um banco. Portanto é provável que se creia que um banco mais 
antigo seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três 
anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 

uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO EM TODO O SEU TEOR

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradig-

ma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco prin-
cipal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 
vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que devemos 
ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na 

vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual 
possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não 
basta que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão 
seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os padrões 
éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natureza, ou 
seja, de caráter público, e sua relação com o público. A questão da 
ética pública está diretamente relacionada aos princípios funda-
mentais, sendo estes comparados ao que chamamos no Direito, de 
“Norma Fundamental”, uma norma hipotética com premissas ideo-
lógicas e que deve reger tudo mais o que estiver relacionado ao 
comportamento do ser humano em seu meio social, aliás, podemos 
invocar a Constituição Federal. Esta ampara os valores morais da 
boa conduta, a boa fé acima de tudo, como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada do cidadão na sociedade, lembran-
do inclusive o tão citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoali-
dade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo público 
e seus servidores devem primar pela questão da “impessoalidade”, 
deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, esta sim é a 
questão chave e que eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, 
não se preza pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e 
expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os in-
teresses privados acima dos interesses públicos. Podemos verificar 
abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, televisão, 
jornais e revistas, que este é um dos principais problemas que cer-
cam o setor público, afetando assim, a ética que deveria estar acima 
de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito ao 
padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos do ci-
dadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores dos bons 
costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno fértil 
para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades públicas 
está longe de se basearem em princípios éticos e isto ocorre devido 
a falta de preparo dos funcionários, cultura equivocada e especial-
mente, por falta de mecanismos de controle e responsabilização 
adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus direitos 
e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder por parte do 
Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, de-
vido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não exerce 
sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é como uma lei”, 
isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, aprendida, utilizada e 
reclamada e só evolui através de processos de luta. Essa evolução 
surge quando o cidadão adquire esse status, ou seja, quando passa 
a ter direitos sociais. A luta por esses direitos garante um padrão de 
vida mais decente. O Estado, por sua vez, tenta refrear os impulsos 
sociais e desrespeitar os indivíduos, nessas situações a cidadania 
deve se valer contra ele, e imperar através de cada pessoa. Porém 
Milton Santos questiona se “há cidadão neste país”? Pois para ele 
desde o nascimento as pessoas herdam de seus pais e ao longo da 
vida e também da sociedade, conceitos morais que vão sendo con-
testados posteriormente com a formação de ideias de cada um, po-
rém a maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.
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A educação seria o mais forte instrumento na formação de ci-
dadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a 
assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio 
próprio.

ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de leal-
dade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 

de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-

versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são co-
muns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou não. 
Quem age diferente ou em desacordo com os princípios universais aca-
ba sendo punido pela sociedade e sofre todas as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, por-
tanto, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão entre 
valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.
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Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA – EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Ética e democracia: exercício da cidadania
A ética é construída por uma sociedade com base nos valores 

históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, a Ética é uma 
ciência que estuda os valores e princípios morais de uma sociedade 
e seus grupos. 

Cada sociedade e cada grupo possuem seus próprios códigos 
de ética. 

Cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e 
deveres e participa ativamente de todas as questões da sociedade.

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se 
de uma palavra usada todos os dias, com vários sentidos. Mas hoje 
significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. É 
poder votar em quem quiser sem constrangimento. É poder pro-
cessar um médico que age de negligencia. É devolver um produto 
estragado e receber o dinheiro de volta. É o direito de ser negro, 
índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra 
civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego 
na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido atenien-
se do termo, cidadania é o direito da pessoa em participar das 
decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos 
chamados de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se 

agonizava para deliberar sobre decisões de comum acordo). Dentro 
desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da 
população determinava os destinos de toda a Cidade (eram excluí-
dos os escravos, mulheres e artesãos).

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação. A cidadania consiste 
desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, res-
peitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como to-
das às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer 
obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até 
saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, 
o direito das crianças carentes e outros grandes problemas que en-
frentamos em nosso mundo. 

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre bus-
car, para garantir os interesses coletivos: mas é também o mais im-
perioso dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar 
e político brasileiro)

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 
sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres de um 
cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que ao cumprirmos 
nossas obrigações permitimos que o outro exerça também seus 
direitos. Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos e 
obrigações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer 
a cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos 
da educação de um país.

A Constituição da República Federativa do Brasil foi promul-
gada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacional Consti-
tuinte, composta por 559 congressistas (deputados e senadores). 
A Constituição consolidou a democracia, após os anos da ditadura 
militar no Brasil.

A cidadania está relacionada com a participação social, porque 
remete para o envolvimento em atividades em associações cultu-
rais (como escolas) e esportivas.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.

Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-

cial, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, mas pre-

cisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento e na sua 

ação na cidade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma para isso;
- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publicá-la e 

tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;
- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam para seus 

herdeiros;
- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma cidade 

para outra, ficar ou sair do país, obedecendo à lei feita para isso.

A ética é daquelas coisas que todo mundo sabe o que são, mas 
que não são fáceis de explicar, quando alguém pergunta. Tradicio-
nalmente ela é entendida como um estudo ou uma reflexão, cientí-



INFORMÁTICA

1

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS E 
MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMEN-
TAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS A 
INTERNET/INTRANET. FERRAMENTAS E APLICATIVOS 

DE NAVEGAÇÃO, DE CORREIO ELETRÔNICO, DE GRUPOS 
DE DISCUSSÃO, DE BUSCA, DE PESQUISA E DE REDES 

SOCIAIS

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.
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Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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À primeira vista notamos uma grande área disponível para vi-
sualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de 
exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos pági-

na visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página 

procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da 

situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página
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4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.

• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para aces-
sá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do 
teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, 
onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo 
dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Nes-
te caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o 
progresso e os downloads concluídos.

• Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é im-

portante para manter atualizadas nossas operações, desta forma, 
se por algum motivo trocarmos de computador, nossos dados esta-
rão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão 

disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 

No canto superior direito, onde está a imagem com a foto do 
usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e desativar.
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SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO: OBJETO DE ESTUDO, DE-
SENVOLVIMENTO E PRINCIPAIS TEÓRICOS. CORREN-

TES E PERSPECTIVAS SOCIOLÓGICAS SOBRE A EDUCA-
ÇÃO. EDUCAÇÃO, ESTADO, SOCIEDADE E ECONOMIA. 

EDUCAÇÃO, CIDADANIA E DIVERSIDADE. A EDUCAÇÃO 
NO SÉCULO XXI: NOVOS CAMINHOS. BRASIL: AS MÚL-

TIPLAS FACETAS DA SOCIEDADE MODERNA. AÇÃO 
AFIRMATIVA E EDUCAÇÃO

A sociologia é uma ciência que tem como proposta pensar so-
bre o homem e a sua interação, produzir conhecimento para pensar 
o processo social e como funciona esse processo social, Essa cons-
trução da sociedade. 

Sociedade que se faz o tempo todo, que se modifica sem parar. 
Também surgiu da necessidade de se explicar os problemas sociais, 
as culturas existentes e as “diferenças”.

Existem várias teorias que são utilizadas para tornar a socie-
dade melhor. De que forma como educadores podemos contribuir 
para educação, a educação está dentro da sociedade como um 
todo. Para que as teorias vão servir? Como essas teorias nos aju-
dariam, os teóricos servirão para dar embasamento, para pensar 
na realidade atual, como responder certos problemas que estão 
acontecendo.

A proposta do curso da disciplina é a interação, a troca. A teoria 
não serve de nada sendo apenas teoria, ela vai deixar de ser teoria 
quando nós implementar ela na nossa prática que é construída o 
tempo todo, no dia a dia, a partir da ação de cada um de nós, na 
prática pedagógica, No convívio social, tudo isso e construído e re-
construído o tempo todo. 

A proposta é trabalhar alguns problemas educacionais brasilei-
ros e como será feita essa discussão em outra ótica como um novo 
olhar.  Ex: A democratização das escolas brasileira, todos tem aces-
so da mesma maneira? Com a mesma qualidade? Não! Por quê? A 
gente para e pensa porque não é da mesma forma, se questiona do 
porque é diferente?

Devemos ver esse problema luz, embasado em determinadas 
teorias, mas além das teorias deve haver discussões sobre os tex-
tos, as matérias que todos estão vendo.

- O papel da sociologia na realidade educacional brasileira.
- A discussão da realidade dos problemas que afetam a edu-

cação.

Outro ponto importante é entender como a sociologia passa 
a fazer parte da realidade da educação brasileira, do currículo, dos 
cursos, tendo em vista sempre a democratização do ensino e da 
sociedade.  Durante as aulas será visto como se deu o processo de 
construção da sociologia como ciência fundamental para se pensar 
em educação hoje, esse processo foi se construindo a partir de al-
guns autores como:

- Augusto Comte
- Émile Durkheim
- Kall Max
- Ma Weber

Esses autores trazem alguns conceitos como: poder, status, 
mobilidade, interação e outros mais.

A sociologia nasce enquanto ciência como uma tentativa de 
explicar as mudanças sociais, num momento de grandes mudanças 
sociais, marcado pela Revolução Industrial, Revolução Francesa e a 
Formação dos Estados Nacionais, a chamada Modernidade.1

1 Fonte: www.pedagogiaonlineead.blogspot.com.br – Texto adaptado de Carlos 
Adriano

SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
A Sociologia da educação é uma ciência produtora de conhe-

cimentos específicos que levam a discussão da democratização e 
do papel do ensino, promovendo uma reflexão sobre a sociedade e 
seus problemas relacionados à educação. Seu papel é investigar a 
escola enquanto instituição social, analisando os processos sociais 
envolvidos, todas as mudanças ocorridas em nossa sociedade, 
trouxeram mudanças para a educação.   

As teorias sociológicas fornecem alguns conceitos que servirão 
de embasamento teórico também para a sociologia da educação. 
[...] sociologia é uma disciplina potencialmente humanista porquan-
to pode aumentar a área de escolha que os homens têm sobre suas 
ações. Ela lhes permite localizar as fontes a que devem recorrer se 
quiserem mudar as coisas, e os meios necessários, dando ao ho-
mem, dessa forma, uma base científica potencial para ação, refor-
çando-o, em vez de constrangê-lo numa camisa de força do deter-
minismo. (COULSON; RIDDELL, 1979, p. 123). 

Os primeiros grandes sociólogos: a educação como tema e ob-
jeto de estudo

Entende-se educação como um caminho para propiciar o ple-
no desenvolvimento da personalidade, das aptidões e das poten-
cialidades, tendo como fim último o exercício pleno da cidadania. 
De acordo com Tedesco (2004, p. 34), educação [...] é mais do que 
apenas a transmissão de conhecimentos e a aquisição de compe-
tências valorizadas no mercado. Envolve valores, forja o caráter, 
oferece orientações, cria um horizonte de sentidos compartilhados, 
em suma, introduz as pessoas numa ordem moral. Por isso mes-
mo, também deve dar conta das transformações que experimenta 
o contexto cultural imediato em que se desenvolvem as tarefas for-
mativas, ou seja, o contexto de sentidos e significados que permite 
que os sistemas educacionais funcionem como meio de transmis-
são e integração culturais.

De acordo com Lakatos (1979, p. 23), a sociologia da educação 
“examina o campo, a estrutura e o funcionamento da escola como 
instituição social e analisa os processos sociológicos envolvidos na 
instituição educacional”. 

Auguste Comte
Foi Auguste Comte (1798-1857) quem deu o primeiro passo 

e a quem é atribuído o uso, pela primeira vez, da palavra sociolo-
gia. É de Comte também a preocupação de dotar a sociologia de 
um método, preferencialmente alguma coisa bem parecida com os 
métodos usados pelas ciências naturais, para que não restassem 
dúvidas sobre o fato de ser ela uma ciência – a física social, como 
ele a definia inicialmente. Acreditava ser necessário que fossem ela-
boradas leis do desenvolvimento social, isto é, leis que deveriam ser 
seguidas para que a vida em sociedade fosse possível. Essa maneira 
de ver a sociedade (como alguma coisa passível de ser controlada 
apenas por normas, regras e leis) e a sociologia (como a ciência que 
se encarregaria de fornecer os instrumentos para isso), se dá no 
contexto do Positivismo. Comte priorizou a noção de consenso, que 
se apoiaria em idéias e crenças comuns, se não a todos, ao menos 
à maioria da sociedade, e na supremacia do todo sobre as partes. 

Èmile durkheim
Durkheim analisou as estruturas e instituições sociais, bem 

como as relações entre o indivíduo e a sociedade, analisando as no-
vas relações de poder que se configuravam na Europa da sua época. 
Via a educação como um processo contínuo e como um caminho 
em direção à ordem e à estabilidade, conforme determinados valo-
res éticos fossem passados. Dizia também que a sociedade é mais 
do que a soma de seus membros e que, portanto, deveriam ser ana-
lisadas suas interações e o sistema que daí se originaria. Enfatiza 
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em sua obra que o comportamento dos grupos sociais não pode 
ser reduzido ao comportamento dos indivíduos que fazem parte 
desse grupo. Parte da noção de fato social, isto é, a maneira de 
pensar, agir e sentir de um grupo social, entendendo a sociedade 
como um conjunto de fatos sociais que só poderiam ser estudados 
se fossem tratados como coisas. Caracterizou o fato social como 
sendo comum a todos os membros da sociedade ou à sua maioria 
(princípio da generalidade); externo ao indivíduo, isto é, que existe 
independentemente da sua vontade (princípio da exterioridade); 
coercitivo, uma vez que acaba por pressionar os indivíduos para que 
sigam o comportamento esperado, estabelecido como sendo o pa-
drão (princípio da coercitividade). Daí a possibilidade concreta que 
Durkheim percebeu de se poder tratar o fato social como “coisa”. 
Distingue dois tipos de sociedades, pautadas no que chamou de so-
lidariedade mecânica e solidariedade orgânica, dependendo da in-
tensidade dos laços que unem os indivíduos. Para ele, [...] as socie-
dades antigas apresentavam a divisão do trabalho fundamentada 
na solidariedade mecânica. Nesta, cada indivíduo conseguia realizar 
um conjunto de atividades [...] onde havia um  pequeno  número  
de  habitantes  e  certa  semelhança  de  funções  [...]  permitindo  
a  um indivíduo ou  a outro executar tais ou  quais tarefas  devido à 
aproximação entre elas.  (VIEIRA, 1996, p. 53). A sociologia da edu-
cação para Durkheim, seria um esforço [...] no sentido de refletir 
sobre os processos da ação educativa no intento de conhecê-los, 
explicá-los e exprimir a sua natureza, o que deve ser acompanhado 
pela observação histórica do seu processo evolutivo [...] e, tendo 
por base o conhecimento científico da sociedade e da educação, é 
possível encontrar caminhos para a tomada de decisões ou as refor-
mas sociais. (TURA, 2002, p. 39) 

Karl Marx (1818-1883) vê a sociedade como um todo compos-
to de várias partes, como a economia, a política e as idéias (a cul-
tura). Mas, para ele, a economia seria a base de toda a organização 
social e as explicações para os fenômenos sociais viriam do apro-
fundamento da análise econômica. Marx pensou de forma crítica 
sobre o Estado, que de alguma forma legitimaria a apropriação por 
uma minoria dos meios  de produção, com o objetivo de explorar 
a força de trabalho do proletariado, classe que para Marx seria a 
classe revolucionária. Mas, para tanto, a classe operária deveria co-
nhecer a si mesma em termos teóricos, ao mesmo tempo em que 
implementaria uma prática social que seria reflexo dessas escolhas 
conscientes. Parte da premissa de que é em torno da produção  que  
a  sociedade  se organiza, sendo o homem o sujeito de sua própria 
história, a partir do trabalho e das atividades criativas que desenvol-
ve. É pelo trabalho, segundo Marx, que o homem se constrói e é em 
torno da produção que toda a sociedade se organiza as condições 
de trabalho são determinantes. Entretanto, para que a transforma-
ção se realize, a partir da atuação do proletariado, é preciso que a 
prática seja orientada pela teoria. Daí a importância da sociologia 
para Marx. 

De acordo com Costa (2005, p. 125), [...] Para Marx, a socie-
dade é constituída de relações de conflito e é de sua dinâmica 
que surge a mudança social. Fenômenos como luta, contradição, 
revolução e exploração são constituintes dos diversos momentos 
históricos e não disfunções sociais. A noção de classe social é funda-
mental na análise que Marx faz dos problemas oriundos, a seu ver, 
da nova ordem instaurada pelo capitalismo, pautada, segundo ele, 
na exploração da força de trabalho (classe dominante – a burgue-
sia – sobre classe dominada – o proletariado). Para ele, a mudança 
social estaria relacionada com a luta de classes e os estudos socio-
lógicos deveriam ter como objetivo a transformação social, que só 
aconteceria a partir da destruição do capitalismo e sua substituição 
pelo socialismo. 

O materialismo-dialético propõe exatamente que sempre se 
procure perceber que de um embate, de um conflito, sempre surge 
alguma coisa nova e diferente daquelas que o originaram.  A manei-

ra como as forças produtivas e as relações de trabalho estão orga-
nizadas é o que mostraria como a sociedade se estrutura, uma vez 
que as forças produtivas compõem o que ele chamou de condições 
materiais de existência, constituindo-se nas mais importantes for-
mas de relações humanas. 

Diante de tudo isso, não é difícil imaginar como Marx via o pro-
cesso educativo. Não acreditava na idéia de que a educação poderia 
ser a atividade que seria capaz de promover por si mesma a trans-
formação que a sociedade necessitaria, segundo seu ponto de vista, 
[...] a atividade do educador era par te do sistema e, portanto, não 
podia encaminhar a superação efetiva do modo de produção enten-
dido como um todo. O educador não deveria nunca ser visto como 
um sujeito capaz de se sobrepor à sua sociedade e capaz de enca-
minhar a revolução e a criação de um novo sistema. A atividade do 
educador tem seus limites, porém, é atividade humana, é práxis. É 
intervenção subjetiva na dinâmica pela qual a sociedade existe se 
transformando. Contribui, portanto, em certa medida, para o fazer-
-se da história. 

(KONDER, 2002, p. 19-20) 

Max Weber (1864-1920) irá analisar a sociedade de seu tem-
po, quando o capitalismo se consolida como modo de produção, e 
travará um diálogo profundo com a obra de Marx, de quem discor-
dará em muitos pontos. Partia do princípio de que, para entender a 
sociedade, era preciso entender a ação do homem, tentando com-
preender, explicar e interpretar o social em análises não valorativas, 
sempre considerando seu caráter dinâmico. Afasta-se de Marx ao 
explicar a sociedade a partir das relações estabelecidas pelos ho-
mens no capitalismo, e não apenas a partir da economia. Para ele, 
há vários grupos sociais em sociedades diferentes, com culturas di-
ferentes e que devem ser consideradas, inclusive na ação educativa. 
Não nega a luta de classes, mas não enxerga aí todas as causas e/ou 
possibilidades de mudanças sociais.

Sua sociologia compreensiva tem como premissa básica que 
para entender a sociedade capitalista em seus sistemas sociais e 
intelectuais, seria necessário compreender a ação do homem em 
interação. 

Pautado no recurso metodológico do tipo ideal, preocupava-se 
com o estudo da ação social e da interação, vista por ele como o 
processo básico de constituição do ser social, da cultura e da pró-
pria sociedade, sempre partindo de uma base teórico-metodológi-
ca consistente. É o pioneiro nos estudos empíricos na sociologia. 
Base da interação social, a comunicação é um aspecto fundamental do 
pensamento weberiano e exigiria a compreensão das partes envolvi-
das. Na medida em que há uma aceitação das semelhanças e diferen-
ças entre os indivíduos, e uma certa padronização na forma de pensar 
e de agir a partir de valores e padrões que foram interiorizados, tem-se 
o equilíbrio social, objetivo maior a ser alcançado na vida social. 

Assim, o importante para Weber é entender como e por meio 
de que tipo de relações sociais se mantém o modelo de sociedade 
e de que maneira os processos de dominação estruturariam a vida 
social. Considera que os valores cultivados pelo indivíduo dizem 
respeito ao seu lugar ideal na sociedade, à sua posição, e não ape-
nas ao fato de ser ou não possuidor dos meios de produção.

Mas, talvez, a maior contribuição de Weber esteja no fato de 
que ele, por meio de suas  análises  da  escola,  trouxe  para  a  so-
ciologia  da educação novos temas para serem discutidos, muitos 
deles ainda bastante atuais, especialmente aqueles ligados com a 
questão da dominação e reprodução social. 

E  mesmo  não  produzindo  uma  teoria  sociológica  da  edu-
cação,  em muito contribui para a percepção do papel e da função 
da educação – os sistemas escolares  e  a  ordem burocrática  e das  
diferentes formas  de  acesso à educação; enfim o processo educa-
tivo, sua estrutura, funcionamento e ideologia. 
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As teorias sociológicas e a educação
Para Gramsci, por exemplo, a cultura seria o espaço no qual 

se travaria a luta de classes e, portanto, seria por meio de uma re-
volução cultural que se poderia mudar a estrutura da sociedade.  
Destaca, então, o papel fundamental que a escola e os intelectuais 
exerceriam nesse processo, estratégias para que o sucesso pudesse 
ser alcançado.  Essa escola, que chamou de única  (e unitária do 
ponto de vista do conhecimento) seria freqüentada tanto por ope-
rários quanto por intelectuais, todos recebendo uma formação pro-
fissional e a cultura clássica. Esse processo resultaria na formação 
do intelectual orgânico, comprometido com sua classe social e com 
um saber (erudito e técnico-profissional). Acreditava que somente 
dessa maneira  não se teria  mais a separação entre trabalho inte-
lectual e trabalho material, possibilitando que esse intelectual fosse 
promotor da mobilização política que levaria à revolução cultural 
que, por sua vez, transformaria a sociedade. 

Já Althusser identificava-se bastante com o marxismo, sendo, 
portanto, crítico do capitalismo e engajado com as questões do seu 
tempo e do seu país, especialmente o maio de 19684. Concorda, 
mas vai além de Marx ao discutir o conflito e fazer uma conexão 
entre a educação e o que chamou de aparelhos ideológicos de Esta-
do, certos dispositivos que quando acionados tendem a manter as 
classes dominantes no poder. As instituições escolares seriam um 
desses aparelhos e funcionariam como aparelhos de reprodução e 
alienação, meios através dos quais o Estado exerceria o controle 
da sociedade, sem utilizar a violência e/ou a repressão, gerando e 
mantendo a reprodução social e submetendo o indivíduo à ideolo-
gia dessa classe dominante. A escola seria, então, o aparelho ideo-
lógico mais expressivo, até em função do tempo em que permanece 
“exposto” à sua influência. Quando esse processo não atinge seu 
objetivo, isto é, controlar os indivíduos, “modelando-os” para a vida 
em sociedade, entraria em ação.  Um dos aparelhos repressivos do 
Estado é a polícia, feita, entre outras coisas, para conter qualquer 
manifestação de descontentamento e/ou resistência ao sistema. 
Na sua disciplina ou na sua prática pedagógica, já notou ideias e/
ou atitudes preconceituosas? Como você lida com essas situações? 
Pense nisso!

A sociologia da educação no Brasil 
 “A educação não está deslocada de seu contexto social”
Vamos  ver como se deu a institucionalização da disciplina (que 

foi dentro do processo do positivismo), como passou a fazer parte 
do currículo e por quê?

Em primeiro lugar aparecem os problemas educacionais, pro-
curando soluções.

No início do século xx se inicia a caminhada da disciplina dentro 
das instituições educacionais, mas alguns problemas continuam até 
hoje, mas foram tratados desde o início, e de varias maneiras con-
forme o contexto histórico.

O positivismo encara todos os fatos como coisas, passíveis de 
serem analisados. A sociologia enquanto disciplina vai aparecer 
num contexto de inquietação social.

Dentro das transformações que a sociedade passa são momen-
tos de mudanças sociais que o mundo do trabalho vai acontecer.

 A uma distancia entre sociólogo e educadores, porque não é 
objeto dos sociólogos a educação, não buscava esse tema como ob-
jeto de estudo.

Na década de 50 e 60 momentos de industrialização, as gran-
des cidades sofrem transformações.  

Nessa mesma década já se tem uma bagagem, mas nada volta-
do para os problemas da educação, tudo dentro da idéia de que o 
Brasil tinha de evoluir, se desenvolver.

A formação dos primeiros sociólogos dos anos de 1950 e 1960 
vai ser muito importante, mas vai discutir muito pouco sobre temas 
como; repetência, evasão escolar. Nesse período vão ser discutidas 

as diferenças regionais, o Brasil tinha muitas particularidades con-
forme as regiões, e isso tinha de ser resolvido. Com isso surgem as 
superintendências regionais( Sudan, Sudene, Sudeco), que tinha a 
ideia de planejamento ( investigar regiões)

Educação e desenvolvimento caminham juntos principalmente 
a partir de 1960.

A educação agora é vista como um tema e não mais como ob-
jeto

Os primeiros sociólogos dessa época vão pensar educação 
como algo que seja acesso a toda educação, como facilitar o acesso 
a educação.

O tema que não fugiu  da educação era o analfabetismo, pois a 
preocupação principal ainda era muito pautado na economia.

Surge o Mobral, momento em que os militares na década de 
64 tentam resolver esses problemas, mas o objetivo era apenas pra 
ensinar a ler e escrever, não tinha interesse de preparar o cidadão 
era apenas para instrumento para trabalho.

Uma nova preocupação do processo educativo só vai surgir na 
década de 70, vão começar a fazer relação entre nível de renda e re-
provação escolar, ou seja, alguma coisa esta errada e não é o aluno, 
isso é revolucionário dentro da sociologia da educação.

Assim o tema evasão escolar, etc., vão passar a ser um tema 
efetivo, e vai dentro dessa perspectiva, vai dar um novo tratamento 
nesse questionamento.

Sociólogos vão ter preocupação com a democratização do es-
tudo.

Dois franceses Bourdieu e Althusse- idéia de que a educação é 
um espelho da sociedade, se a sociedade é uma forma de inclusão a 
educação será também. Naquele momento era inquietante pensar 
em educação dessa maneira.

É um contexto que vai se transformando devagar até chegar em 
1985- momento importante, período de abertura política, processo 
de redemocratização do pais.

A sociologia adquire corpo, não aceitar mais que a evasão esco-
lar não  fosse tema que devessem ser tratados pelos governantes, 
etc.2

Instituições sociais básicas
As Instituições Sociais são instrumentos reguladores e norma-

tivos das ações humanas, as quais reúnem um conjunto de regras e 
procedimentos reconhecidos pela sociedade.

Elas possuem uma relação de interdependência, ou seja, não 
atuam de maneira isolada, e surgem para suprir diversas necessi-
dades humanas.

Desempenham um papel fundamental no funcionamento da 
sociedade e da democracia, o que decorre por meio de seu poder 
normativo e coercitivo.

Assim, determinam as regras e procedimentos dos grupos de 
acordo com padrões, papéis, valores, comportamentos e relações 
entre membros da mesma cultura.

As instituições sociais fazem parte da estrutura social e desig-
nam meios sociais duradouros e estáveis. Nelas são desenvolvidas 
diversas relações em função da interação entre os grupos sociais.

Além de participar da organização da sociedade, ela pode atuar 
como controlador social.

Tipos de Instituição
Segundo a função e o espaço social que se desenvolvem, as 

instituições são classificadas em:
•	 Instituições Espontâneas: surgem espontaneamente a 

partir das relações estabelecidas entre os agentes sociais, por 
exemplo, a família.
2 Fonte: www.pedagogiaonlineead.blogspot.com.br/ -  Texto adaptado de Eli-
zabeth
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•	 Instituições Criadas: o nome já indica que foram criadas 
para regular e organizar a sociedade e não surgiram espontanea-
mente. São elas, os bancos, as igrejas, etc.

•	 Instituições Reguladoras: regula diversos aspectos da so-
ciedade, por exemplo as instituições educativas e religiosas.

•	 Instituições Operacionais: opera sobre diversos aspectos 
da sociedade, por exemplo, o departamento de finanças.

Exemplos de Instituições Sociais
As principais instituições sociais são:
•	 Instituições Familiares: primeira instituição da qual faze-

mos parte e que possui como funções principais: reprodução, eco-
nômica e educacional. Segundo sua estrutura, ela pode ser mono-
gâmica (formada por um cônjuge), poligâmica (formada por mais 
cônjuges), ou ainda com estrutura de poliandria (mulher casada 
com mais de dois homens) e poliginia (homens casados com mais 
de uma mulher).

•	 Instituições de Ensino: instituições empenhadas em disse-
minar o conhecimento, por exemplo, as escolas e as universidades. 
Tal qual a família, trata-se de uma instituição social que passamos 
grande parte da vida.

•	 Instituições Religiosas: criadas para preencher as lacunas 
metafísicas da vida social, sendo baseada em dogmas, crenças e tra-
dições, por exemplo, as igrejas, templos.

•	 Instituições Econômicas: regula a vida econômica dos 
agentes sociais, por exemplo, os bancos e as casas de crédito.

•	 Instituições Políticas: como principais instituições políticas 
temos o Estado (e os poderes legislativo, executivo e judiciário), a 
Nação (o que reúne as pessoas que compartilham costumes, tradi-
ções, valores) e o Governo (monarquia e república).

•	 Instituições de Lazer: reúne uma variedade de instituições 
que possuem a função de entreter os seres sociais, por exemplo, os 
casinos e as festas de carnaval.

A educação e as transformações na sociedade
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e cul-

turais do mundo contemporâneo, a escola vem sendo questionada 
acerca do seu papel nesta sociedade, a qual exige um novo tipo de 
trabalhador, mais flexível e polivalente, capaz de pensar e aprender 
constantemente, que atenda as demandas dinâmicas que se diver-
sificam em quantidade e qualidade. A escola deve também desen-
volver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve ar-
ticular o saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo 
das relações sociais.

A perspectiva política e a natureza pública da educação são 
realçadas na Constituição Federal de 1988, não só pela expressa de-
finição de seus objetivos, como também pela própria estruturação 
de todo o sistema educacional. Ela enuncia o direito à educação 
como um direito social no artigo 6º; especifica a competência legis-
lativa, nos artigos 22, XXIV e 24, IX; dedica toda uma parte do título 
da Ordem Social para responsabilizar o Estado e a família, tratar do 
acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular o 
financiamento e distribuir encargos e competências para os entes 
da federação.

No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreen-
der a função social dos diversos processos educativos na produção 
e reprodução das relações sociais. No plano mais específico, tratam 
das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de pro-
dução, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do traba-
lho, a produção e a reprodução da força de trabalho e os processos 
educativos ou de formação humana.  De acordo com Mészáros:

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas ha-
bilidades se nas quais a atividade produtiva não poderia ser rea-
lizada, o complexo sistema educacional da sociedade é também 

responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores 
dentro da qual os indivíduos definem seus próprios objetivos e fins 
específicos. As relações sociais de produção capitalistas não se per-
petuam automaticamente. (MÉSZÁROS, 1981, p. 260)

Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos 
como sociedade do conhecimento não se aprende como antes, no 
modelo de pedagogia do trabalho taylorista / fordista fundadas na 
divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação de conteú-
dos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  
no computador em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espa-
ços educativos, o que não significa o fim da escola, mas que esta 
deve se reestruturar de forma a atender as demandas das transfor-
mações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida social. 
Conforme Frigotto.

Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a edu-
cação dos diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a 
fim de habilitá-los técnica, social e ideologicamente para o traba-
lho. Trata-se de subordinar a função social da educação de forma 
controlada para responder às demandas do capital. (FRIGOTTO, 
1999, p.26).

Segundo Álvaro Vieira Pinto (1989, p.29), “a educação é o pro-
cesso pelo qual a sociedade forma seus membros à sua imagem e 
em função de seus interesses”. É dentro do contexto educacional, 
que se encontram diferentes sujeitos, que pertencem a diferentes 
contextos sociais, que trazem sua historicidade construída a partir 
de diferentes vivências, assim é possível e faz-se necessário buscar 
saídas para uma democratização do ensino.

As concepções paradigmáticas e a educação.
A educação é, por suas origens, seus objetivos e funções um 

fenômeno social, estando relacionada ao contexto político, econô-
mico, científico e cultural de uma sociedade historicamente deter-
minada.

De tal conceito, pode-se deduzir que, não obstante a educação 
é um processo constante na história de todas as sociedades, ela não 
é a mesma em todos os tempos e todos os lugares, e se acha vincu-
lada ao projeto de homem e de sociedade que se quer ver emergir 
através do processo educativo. Dermeval Saviani afirma que:

O estudo das raízes históricas da educação contemporânea nos 
mostra a estreita relação entre a mesma e a consciência que o ho-
mem tem de si mesmo, consciência esta que se modifica de época 
para época, de lugar para lugar, de acordo com um modelo ideal de 
homem e de sociedade. (SAVIANI, 1991, p.55)

A educação é, portanto, um processo social que se enquadra 
numa concepção determinada de mundo, a qual estabelece os 
fins a serem atingidos pelo ato educativo em consonância com as 
ideias dominantes numa dada sociedade. O fenômeno educativo 
não pode ser, pois, entendido de maneira fragmentada, ou como 
uma abstração válida para qualquer tempo e lugar, mas sim, como 
uma prática social, situada historicamente, numa realidade total, 
que envolve aspectos valorativos, culturais, políticos e econômicos, 
que permeiam a vida total do homem concreto a que a educação 
diz respeito.

Então, nesse sentido, vivenciamos um tempo de crise paradig-
mática que, necessita, em nosso entender, ser estudada enquanto 
fenômeno cultural, embora relacionada com o modelo de produção 
do conhecimento, mas que deve ser analisada em suas dimensões 
históricas, políticas, econômicas e sociais.

Embora a quebra na confiança epistemológica do paradigma 
dominante seja produzida por uma pluralidade de fatores, o gran-
de avanço que o conhecimento científico possibilitou é, paradoxal-
mente, um fator significativo nessa ruptura.
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Toda construção da ciência moderna tem sido baseada na ideia 
de que ela é o único modelo de conhecimento, e toda e qualquer 
produção só faz sentido se esse modelo for o da racionalidade úni-
ca, até por isso denominada científica.

Esta concepção, hoje em declínio, “não mais sustenta a neces-
sidade de negar a possibilidade do novo e do diverso, em nome de 
uma lei universal e imutável”. (PLASTINO, 1994, p.33).

O conhecimento, nessa perspectiva do paradigma científico do-
minante, ganha em rigor, mas, sem dúvida, o modelo de racionali-
dade científica atravessa uma profunda crise. Entretanto, “os sinais 
nos permitem tão só especular acerca do paradigma que emergirá 
desse período revolucionário”. (SANTOS, 1996, p. 123)

Assim sendo, tanto a teoria quanto as práticas educacionais 
desenvolvem-se, predominantemente, segundo os paradigmas 
dominantes num dado momento histórico, o que leva a educação 
a funcionar essencialmente como elemento reprodutor das condi-
ções científicas, políticas, econômicas e culturais de determinada 
sociedade.

Tomando por referência o desenvolvimento e as rearticulações 
do capitalismo em períodos diversos, percebe-se que a educação 
tem sido utilizada no sentido de dar suporte ideológico a esse sis-
tema, constituindo-se ao mesmo tempo num elemento produtivo, 
pela qualificação de recursos humanos para o capital, embora algu-
mas vezes essas funções sejam percebidas e provoquem reações.

Conforme Capra:
O paradigma que está agora retrocedendo dominou a nossa 

cultura por várias centenas de anos, durante os quais modelou nos-
sa moderna sociedade ocidental e influenciou significativamente o 
restante do mundo. Esse paradigma consiste em várias ideias e va-
lores entrincheirados, entre os quais a visão de universo como um 
sistema mecânico composto de blocos de construção elementares, 
a visão de corpo humano como uma máquina, a visão da vida em 
sociedade como uma luta competitiva pela existência, e a crença no 
progresso material ilimitado, a ser obtido pelo intermédio do cresci-
mento econômico e tecnológico. (CAPRA, 1996, p.25).

Essa crise parece prenunciar a chegada de um novo conheci-
mento, edificado através de outra concepção de ciência, expressão 
de uma racionalidade mais plural, de uma configuração cognitiva 
mais ampla, criativa e totalizante.

A ciência moderna, ao considerar apenas um único modelo 
cognitivo epistemológico como científico, isto é, digno de ser consi-
derado confiável, realiza uma simplificação mutiladora do universo, 
afastando a possibilidade de consideração de outros conhecimen-
tos sobre a realidade, tão ou mais úteis para o ser humano do que 
aqueles que ela enuncia.

As transformações técnico-científicas, econômicas e políticas.
As transformações técnico-científicas têm inicio a partir de inú-

meros acontecimentos dentro da economia e da política. Fenôme-
nos como a globalização mundial, ascensão dos meios de produção, 
a produção flexível, o desemprego causado pela mecanização do 
trabalho, e o grande crescimento tecnológico levam a escola a pen-
sar na necessidade de qualificação do ser humano, cabendo à mes-
ma formar um cidadão flexível e adaptativo como busca o mercado. 
Assim o ambiente escolar apresenta-se em dois sentidos principais, 
de um lado sendo setor de reprodução e de outro agente de trans-
formação.

O uso das novas tecnologias cada vez mais intenso faz crescer 
a produção, diminui o trabalho humano provocando o aumento do 
desemprego, já que há uma substituição do trabalho humano pela 
ciência e pela técnica, o que tem afetado principalmente a agricul-
tura e a indústria, intensificando o processo de marginalização pelo 
aviltamento dos salários e pelas precárias condições de trabalho 

e da vida urbana (o que tem produzido anormalidades no campo, 
como furtos, suicídio, abandono de família, violência e outros) além 
dos intermináveis conflitos entre latifundiários e os sem-terra.

A tendência mundial (nos países desenvolvidos ou em fase de 
desenvolvimento) de crescimento no setor de serviços ou do au-
mento da geração de riqueza, em detrimento da agricultura e da 
indústria, que passam por um processo de enxugamento e retração 
e que apesar de haver um crescimento no setor de serviços os pos-
tos de trabalho reorganizados ou criados neste setor não superam 
o desemprego gerado pelos outros setores.

Além das revoluções científicas e tecnológicas, destaca-se 
também a revolução informacional. Esta tem por base o avanço 
das telecomunicações, das mídias e das novas tecnologias da in-
formação, destacando-se a internet. Uma característica importante 
desta revolução é o papel central da informação na sociedade. As 
transformações ocorridas na sociedade atual mediante a destruição 
das fronteiras nacionais e a procura pela liberdade de trânsito para 
as pessoas, mercadorias e capitais em uma espécie de mercado 
universal, tornaram possível a globalização, uma tendência inter-
nacional do capitalismo, que, como projeto neoliberal impõe aos 
países periféricos a economia do mercado global sem restrições, a 
competição ilimitada e a minimização do Estado na área econômica 
e social. Segundo Oliveira:

O efeito mais perverso destas transformações tem sido o de-
semprego e a exclusão social, já que os benefícios provenientes des-
sas transformações são usufruídos por apenas uma pequena parte 
da sociedade. Ao lado dos avanços científicos e tecnológicos com 
o aumento dos bens de consumo, do bem-estar, da difusão social, 
há fome, desemprego, doença, falta de moradia, analfabetismo das 
letras e das tecnologias. (OLIVEIRA, 2003, p. 115)

Apesar de o termo globalização sugerir inclusão, com o desen-
volvimento capitalista a lógica é a de exclusão, pois esse capitalismo 
se caracteriza pela ideologia do mercado livre, e dessa maneira o 
homem tende cada vez mais a se extinguir dando condenação tam-
bém ao trabalho manual e assalariado.

Esse homem “global” terá por obrigação estudar durante toda 
a vida para se manter atualizado e membro da sociedade do conhe-
cimento.

Aprendendo a aprender “Educação básica significa tradicio-
nalmente, por exemplo, a capacidade de efetuar multiplicações 
ou algum conhecimento da história dos EUA. Mas a sociedade do 
conhecimento necessita também do conhecimento de processos, 
algo que as escolas raramente tentaram ensinar. Na sociedade do 
conhecimento, as pessoas precisam aprender como aprender. Na 
verdade, na sociedade do conhecimento as matérias podem ser 
menos importantes que a capacidade dos estudantes para conti-
nuar aprendendo e que a sua motivação para fazê-lo. A sociedade 
pós-capitalista exige aprendizado vitalício. Para isso, precisamos de 
disciplina. Mas o aprendizado vitalício exige também que ele seja 
atraente, que traga em si uma satisfação.” (DRUCKER, 1995, p.156)

Sendo assim, a Educação representa a consolidação de canais 
que sirvam como instrumentos de participação, de inserção da fa-
mília nos espaços escolares, de compartilhamento e acesso as infor-
mações e de valoração das realidades locais, as quais têm sua sig-
nificativa relevância, inclusive para a construção do Projeto Político 
Pedagógico da escola.

“Globalização” e trabalho docente, no enredo das tecnologias 
seja a globalização, objeto dos estudos de Torres (1998, p.28), ca-
racterizada como construção ideológica, seja, como quer alguns, 
posta como conceito explicativo de uma nova ordem mundial, um 
aspecto desta realidade não pode ser ignorado a educação como 
um todo e o trabalho docente, em especial, estão sendo reconfi-
gurados.
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